
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.551 - PR (2014/0083839-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : PAULO CECCON 
ADVOGADO : IVAN CARLOS ROBERTO REIS E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
APLICAÇÃO DOS TETOS DAS EC 20/1998 E 41/2003. DECADÊNCIA. 
ART. 103, CAPUT, DA LEI 8.213/1991. NÃO INCIDÊNCIA.
1. Trata-se de Recurso Especial questionando a aplicação dos tetos previstos nas 
Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 a benefícios concedidos 
anteriormente à vigência de tais normas. O INSS defende que essas ações são 
de revisão do ato de concessão do benefício previdenciário, o que faria incidir a 
decadência prevista no art. 103 da Lei 8.213/1991.
2. O escopo do prazo decadencial da Lei 8.213/1991 é o ato de concessão do 
benefício previdenciário, que pode resultar em deferimento ou indeferimento da 
prestação, consoante se denota dos termos iniciais de contagem do prazo 
constante no art. 103, caput, da Lei 8.213/1991.
3. Por ato de concessão deve ser entendida toda matéria relativa aos requisitos e 
critérios de cálculo do benefício submetida ao INSS no pedido de benefício, do 
que pode resultar o deferimento ou indeferimento do pleito.
4. A pretensão veiculada na presente ação consiste na revisão das prestações 
mensais pagas após a concessão do benefício para fazer incidir os novos tetos 
dos salários de benefício, e não do ato administrativo que analisou o pedido de 
deferimento da prestação previdenciária.
5. Por conseguinte, não incide a decadência prevista no art. 103, caput, da Lei 
8.213/1991 nas pretensões de aplicação dos tetos das Emendas Constitucionais 
20/1998 e 41/2003 a benefícios previdenciários concedidos antes dos citados 
marcos legais, pois consubstanciam mera revisão das prestações supervenientes 
ao ato de concessão.
6. Não se aplica, na hipótese, a matéria decidida no REsp 1.309.529/PR e no 
REsp 1.326.114/SC, sob o rito do art. 543-C do CPC, pois naqueles casos o 
pressuposto, que aqui é afastado, é que a revisão pretendida se refira ao próprio 
ato de concessão.
7. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
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(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra 

acórdão cuja ementa é a seguinte:

PREVIDENCIÁRIO. TETOS PREVISTOS NAS EC 20/98 E 41/2003.
A elevação do teto limite dos benefícios previdenciários deve permitir a 
recomposição da renda mensal com base na média dos efetivos valores de 
salários de contribuição do segurado, mantendo-se o valor histórico para fins de 
incidência dos reajustes previdenciários desde a data da concessão, e 
utilizando-se o teto limite apenas para efeito dos pagamentos. O mesmo deve 
ocorrer em face dos novos tetos introduzidos pelas Emendas Constitucionais nºs 
20/1998 e 41/2003.
Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda 
Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos 
benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência 
estabelecido antes da vigência dessas normas. Precedentes.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 166-169, e-STJ).

O recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que foi negada vigência 

aos arts. 535 do CPC e 103, caput, da Lei 8.213/91, sob os argumentos de que o acórdão 

não teria suprido as omissões apontadas nos Embargos de Declaração e de que teria ocorrido 

a decadência do direito de revisar o ato de concessão do benefício previdenciário em virtude 

de ele ter sido concedido antes da Medida Provisória 1.523-9/1997.

Contrarrazões apresentadas às fls. 208-222, e-STJ.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 

tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e, REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Também não merece acolhida a irresignação quanto à alegada violação ao 

artigo 103, caput, da Lei 8.213/1991.

Com efeito, o referido dispositivo estabelece: 

Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer 
direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão 
de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 
primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da 
decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. 

O escopo do mencionado lapso temporal decadencial é, portanto, o ato de 

concessão do benefício previdenciário, que pode resultar de deferimento ou indeferimento do 

benefício, consoante se denota dos termos iniciais de contagem do prazo constante no art. 

103, caput, da Lei 8.213/1991. 

A autarquia previdenciária pretende que as ações judiciais para aplicação dos 

tetos das Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 a benefícios anteriormente concedidos 

a elas sejam enquadrados como revisão do ato de concessão, o que faria incidir a decadência 

prevista no art. 103 da Lei 8.213/1991. 

Como ressaltado, não há, todavia, como prosperar tal irresignação.
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 É que por ato de concessão deve ser entendida toda a matéria relativa aos 

requisitos e aos critérios de cálculo examinada pelo INSS quando o segurado submete seu 

pedido de benefício à autarquia, do que pode resultar o deferimento ou indeferimento do 

pedido. 

Na hipótese, o acórdão recorrido assentou que "(...) o pedido  não se refere à 

revisão do ato de concessão, versando sobre a aplicação imediata de norma constitucional 

superveniente". (fl. 148, e-STJ). 

Tal situação denota que a pretensão veiculada na presente ação consiste na 

revisão das prestações mensais pagas após a concessão do benefício, e não do ato 

administrativo que analisou o pedido de deferimento da prestação previdenciária. 

Por conseguinte, não incide a decadência prevista no art. 103, caput, da Lei 

8.213/1991 nas pretensões de aplicação dos tetos das Emendas Constitucionais 20/1998 e 

41/2003 a benefícios previdenciários concedidos antes dos citados marcos legais, pois 

consubstanciam mera revisão das prestações supervenientes ao ato de concessão. 

Ressalta-se que não se aplica, na hipótese, a matéria decidida no REsp 

1.309.529/PR e no REsp 1.326.114/SC, sob o rito do art. 543-C do CPC, pois naqueles 

casos o pressuposto, que aqui é afastado, é que a revisão pretendida se referia ao próprio ato 

de concessão. 

Por todo o exposto, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0083839-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.447.551 / PR

Números Origem:  50304571020124047000  PR-50304571020124047000

PAUTA: 18/11/2014 JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : PAULO CECCON
ADVOGADO : IVAN CARLOS ROBERTO REIS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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